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Resumo: O presente estudo analisa o paradigma do constitucionalismo digital, examinando a proteção 

multinível dos direitos fundamentais perante o poder transnacional das plataformas digitais. A análise 

centra-se na jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, que, em diálogo com o Tribunal Europeu dos 

Direitos Humanos e o Tribunal de Justiça da União Europeia, desenvolve critérios de ponderação que 

ultrapassam a liberdade de expressão, abrangendo a tutela da privacidade, o sigilo de metadados e a 

proteção do correio eletrónico. Explora-se a responsabilidade algorítmica e a afirmação da jurisdição 

nacional no ciberespaço, contrariando a "imunidade territorial" das Big Tech. No domínio laboral, destaca-

se o reconhecimento da subordinação algorítmica e a presunção de laboralidade nas plataformas. O estudo 

integra ainda a realidade da América Latina, citando a reforma constitucional de Santa Fé e o Código Ético 

Ibero-Americano para a IA, para fundamentar um humanismo digital que assegure a centralidade do juiz 

humano e a proteção da liberdade cognitiva face à automação. 
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Abstract: This study analyses the paradigm of digital constitutionalism, examining the multi-level 

protection of fundamental rights in the face of the transnational power of digital platforms. The analysis 

focuses on the case law of the Supreme Court of Justice, which, in dialogue with the European Court of 

Human Rights and the Court of Justice of the European Union, develops balancing criteria that go beyond 

                                                 
1 Ponto de Contacto do STJ no SCN/TEDH. O presente texto corresponde ao desenvolvimento da 
comunicação levada a efeito no Fórum Anual SCN, no dia 4 de Junho de 2026, subordinada ao tema “The 
Supreme Court of Justice and Digital Constitucionalism: Digital Plataforms, Positive Obligations and 
Fundamental Rights”. 
Coordenadora Nacional pelo STJ e Comissária da Comissão de Coordenação e Acompanhamento da Cimeira 
Judicial Ibero-Americana. 
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freedom of expression, encompassing the protection of privacy, metadata confidentiality and the protection 

of email. It explores algorithmic liability and the assertion of national jurisdiction in cyberspace, countering 

the ‘territorial immunity’ of Big Tech. In the field of labour law, the recognition of algorithmic subordination 

and the presumption of an employment relationship on platforms are highlighted. The study also 

incorporates the reality of Latin America, citing the constitutional reform of Santa Fe and the Ibero-

American Code of Ethics for AI, to underpin a digital humanism that ensures the centrality of the human 

judge and the protection of cognitive freedom in the face of automation. 

 

Keywords: Digital Constitutionalism; Supreme Court of Justice; European Case Law; Latin America; 

Algorithmic Liability; Algorithmic Subordination; Digital Humanism; Cognitive Freedom. 

 

 

Resumen: El presente texto analiza el paradigma del constitucionalismo digital, examinando la protección 

multinivel de los derechos fundamentales frente al poder transnacional de las plataformas globales. El 

análisis se centra en la jurisprudencia del Supremo Tribunal de Justicia de Portugal, la cual, en diálogo con 

la jurisprudencia europea (específicamente el TEDH y el TJUE), desarrolla criterios de ponderación que 

trascienden la libertad de expresión para abarcar la tutela de la privacidad, el secreto de los metadatos y la 

inviolabilidad del correo electrónico. Se explora la responsabilidad algorítmica y la afirmación de la 

jurisdicción nacional ante daños en el ciberespacio, rechazando la "inmunidad territorial" de las Big Tech. 

En el ámbito laboral, se destaca el reconocimiento de la subordinación algorítmica y la presunción de 

laboralidade en las plataformas de servicios. El texto integra la realidad de América Latina, citando la 

reforma constitucional de Santa Fe y el Código Ético Iberoamericano para la IA, para fundamentar un 

humanismo digital que asegure la centralidad del juez humano y la protección de la liberdad cognitiva 

frente a la automatización. Se concluye reafirmando el papel de los tribunales como garantes de la dignidad 

humana y de la soberanía del Derecho en la era tecnológica. 

 

Palabras clave: Constitucionalismo Digital; Tribunal Supremo de Justicia; Jurisprudencia Europea; 

América Latina; Responsabilidad Algorítmica; Subordinación Algorítmica; Humanismo Digital; Libertad 

Cognitiva. 

 

 

I. Introdução: a emergência dos centros privados de poder na denominada 

“constelação digital”2 

                                                 
2 Expressão com a qual, neste contexto, se pretende significar o aparecimento e afirmação destes novos 
gigantes digitais como fontes independentes de poder e regulação.  
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Ingolf Pernice3, partindo de conceitos de Ulrich Beck de “world risk society” e de 

Jürgen Habermas de “constelação pós-nacional” aborda – seguido por inúmeros autores4 

– um conceito, que denomina de “constelação digital”. Surge no contexto da identidade 

constitucional europeia e da necessidade de construção de um modelo multinível de 

proteção de direitos fundamentais apto a responder ao poder normativo das novas 

tecnologias. 

Na verdade, ninguém questiona que vivemos uma transformação estrutural do 

espaço jurídico contemporâneo, marcada pela deslocação progressiva da mediação social, 

económica e comunicacional para infraestruturas digitais globais. Esta realidade “altera 

as possibilidades, os pré-requisitos e as formas de democracia”5. 

Neste novo cenário social e económico, as empresas transnacionais de tecnologia 

– as chamadas Big Tech – deixaram de assumir a posição clássica de meros intermediários 

técnicos ou simples armazenadores de informação para passarem a desempenhar funções 

estruturais na organização do nosso quotidiano. Plataformas digitais globais como 

Google, Apple, (Facebook) Meta, Amazon e Microsoft – popularizadas pelo acrónimo 

GAFAM – exercem hoje um poder económico, tecnológico e informacional sem 

precedentes, controlando motores de busca, redes sociais, sistemas operativos, 

infraestruturas de cloud computing e modelos de inteligência artificial. 

São três as características fundamentais que distinguem estas entidades: a) a 

concentração massiva de dados; b) os efeitos de rede capazes de criar posições 

dominantes consolidadas; c) e a capacidade de definição de padrões tecnológicos globais 

que condicionam diretamente a circulação da informação, a visibilidade pública de 

conteúdos e o próprio debate democrático. 

                                                 
3 “Risk management in the digital constellation – a constitutional perspective (part I), IDP – Revista 
D´Internet, Dret I Política, n.º 26 (fevereiro, 2018),Universitat Oberta de Catalunya, ISSN 1699-8154, pp. 83 
a 94. 
4 Sobre os desafios que se colocam aos direitos fundamentais numa sociedade cada vez mais digital, v., entre 
outros, Raquel Brízida Castro, “Direito Constitucional: Ciberespaço e Tecnologia-Declínio do 
Constitucionalismo na EU?”, Almedina, dezembro de 2023, ISBN 978-989-40-1707-3; Diana Camões, “Os 
Direitos Fundamentais na internet: uma nova era de constitucionalismo digital”, Ciberlaw by CIJIC, Direito: 
a Pensar Tecnologicamente, Edição n.º XIII, Junho de 2025, pp. 136 a 165.  
5 Berg, Sebastian; Rakowski, Niklas; Thiel, Thorsten (2020): The Digital Constellation, Weizenbaum Series, 
No. 14, Weizenbaum Institute for the Networked Society - The German Internet Institute, Berlin, 
https://doi.org/10.34669/wi.ws/14. 
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Não se deve, porém, confundir este fenómeno com a denominada gig economy. 

Enquanto as Big Tech operam como infraestruturas globais de dados e informação, 

estruturando o próprio ambiente digital, a gig economy assenta essencialmente na 

intermediação digital de trabalho e serviços sob procura. Embora ambos os fenómenos 

suscitem desafios jurídicos complexos, os problemas colocados pelas plataformas globais 

assumem uma natureza particularmente sensível em virtude do seu impacto sobre 

direitos fundamentais, soberania regulatória e funcionamento das democracias 

constitucionais. 

A jurisprudência europeia e nacional tem vindo a reconhecer que estas plataformas 

deixaram de desempenhar funções meramente técnicas. Na verdade, elas exercem uma 

influência significativa sobre a circulação da informação, a reputação digital das pessoas 

e o acesso ao espaço público online. 

Neste contexto, têm sido vários os autores a sublinhar a necessidade de adaptar os 

valores constitucionais clássicos – dignidade da pessoa humana, liberdade, privacidade, 

igualdade e acesso à justiça – aos desafios colocados pelas tecnologias digitais e pelos 

sistemas algorítmicos, garantindo que a inovação tecnológica permanece compatível com 

a proteção dos direitos fundamentais. 

Mas não só na Europa. 

Armando Lamberti defende que a tarefa do constitucionalismo digital é construir 

um paradigma jurídico capaz de sujeitar o poder digital, garantindo que a pessoa humana 

seja sempre o fim e nunca o meio dos processos tecnológicos6/7. 

Ius Nathalie Chingate Hernández, por seu turno, manifesta a necessidade de um 

constitucionalismo digital multinível e situado que articule redes de cooperação para 

enfrentar o poder algorítmico transnacional e superar a colonialidade digital, garantindo 

que a inteligência artificial esteja subordinada à soberania digital e à dignidade humana 

                                                 
6 Lamberti, Armando (2025). “Constitucionalismo digital, poderes de las plataformas, Inteligencia Artificial 
y democracia”. ReDCE, (44). 
7 A respeito da insubstituabilidade da pessoa humana no processo de decisão, v. também, dos Reis Luís, 
Sandra (2025). “Cerebros, Códigos y Tribunales: Los retos de la Inteligencia Artificial para los Derechos 
Fundamentales”, Revista Jurídica UC Law Review, Universidade Católica Nuestra Señora de la Assunción, 
Faculdad de Ciencias Jurídicas y Diplomáticas, Assunción, Paraguai, 2025, ISBN 2305-9680, ano 33, edição 
33. 
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na América Latina8. 

A sociedade digital, marcada pela ubiquidade dos dados, pela circulação 

instantânea de informação e pela opacidade dos sistemas algorítmicos, aproxima-se 

daquilo que Ulrich Beck9 qualificou como “sociedade de risco mundial”, caracterizada 

pela produção de riscos globais, difusos e de difícil delimitação territorial. Num ambiente 

de fronteiras cada vez mais porosas e de circulação transnacional permanente, o Direito 

é chamado a reconstruir os seus critérios tradicionais de imputação, responsabilidade e 

controlo. 

Nuno Teixeira Castro escreve: “Soberania procura-se. Assim como acções decisivas. 

(…) Uma efervescente competição entre potências (…) impulsiona uma nova ordem 

mundial baseada na techno-nacionalism10, onde governos recorrem à diplomacia 

agressiva, barreiras comerciais e políticas industriais proteccionistas para moldar cadeias 

de abastecimento globalizadas. Esta rivalidade manifesta-se e projecta-se (também) no 

ciberespaço como um novo campo de batalha, que exacerba a fragmentação da Rede (…) 

ameaçando soberanias e os direitos fundamentais individuais”11. 

É precisamente neste contexto que os tribunais e, em particular, o Supremo 

Tribunal de Justiça de Portugal (STJ) assumem um papel central enquanto garantes ativos 

da eficácia dos direitos fundamentais no ciberespaço, afirmando, através da sua 

jurisprudência, que o desenvolvimento tecnológico deve permanecer subordinado à 

dignidade da pessoa humana e ao primado do Estado de Direito. 

 

                                                 
8 Chingate Hernández, Ius Nathalie (2025). Hacia un constitucionalismo digital multinivel frente a la 
inteligencia artificial en América Latina. Revista Via Iuris, (39), 1-33. https://doi.org/10.37511/viaiuris.n39a2. 
9 “Risk Society: Towards a New Modernity” (Theory, Culture & Society Series) I, Sage Publications Ltd, Julho 
de 1992, ISBN 9780803983465. 
10 O tecno-nacionalismo, de forma sintética, refere-se à crescente disputa entre países pelo controlo de 
tecnologias consideradas estratégicas, como a Inteligência Artificial, os semicondutores e as redes digitais. 
Estas áreas, por envolverem controlo de dados, comunicações e infraestruturas essenciais, passaram a ser 
equacionadas do ponto de vista da segurança nacional. Neste contexto, alguns governos começaram a impor 
restrições tecnológicas e comerciais para reduzir dependências externas e proteger os seus interesses 
estratégicos. O caso da Huawei é um exemplo disso: os Estados Unidos lideraram medidas para limitar o 
acesso da empresa a chips avançados e pressionaram vários países aliados a restringirem a sua participação 
nas redes 5G. 
11 “Notas sobre a XIII Edição”, Ciberlaw by CIJIC, Direito: a Pensar Tecnologicamente, Edição n.º XIII, Junho 
de 2025. 
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II. Supremo Tribunal de Justiça de Portugal: o diálogo jurisprudencial com 

o TEDH 

A jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) tem vindo a confrontar-se, 

de forma crescente, com os conflitos entre direitos fundamentais no espaço digital, 

particularmente – mas não só – nas situações em que o direito à honra, à reputação e à 

vida privada entra em tensão com a liberdade de expressão e de informação. 

Embora a Constituição da República Portuguesa (CRP) não estabeleça qualquer 

hierarquia abstrata entre estes direitos, a prática jurisprudencial do STJ revela uma 

metodologia de ponderação particularmente atenta à jurisprudência do TEDH. Em 

diversos casos, essa ponderação é acompanhada de um denominado “juízo de prognose”, 

através do qual o Supremo procura antecipar a orientação provável de Estrasburgo 

perante o caso concreto. 

Esta metodologia de diálogo jurisprudencial com o Tribunal Europeu de Direitos 

Humanos (TEDH) visa assegurar uma interpretação harmonizada da Convenção Europeia 

dos Direitos Humanos (CEDH), sem eliminar a margem de apreciação reconhecida aos 

tribunais nacionais na ponderação concreta entre direitos fundamentais concorrentes12. 

O STJ reconhece, em consonância com a jurisprudência europeia, que jornalistas, 

órgãos de comunicação social e outros intervenientes relevantes no debate público digital 

beneficiam de uma proteção particularmente ampla quando intervêm em matérias de  

interesse público. 

A referida orientação encontra apoio, designadamente, na jurisprudência do TEDH 

                                                 
12 V. João M. Silva Miguel, “Jurisprudência sem fronteiras e impactos das decisões dos tribunais europeus na 
justiça nacional”, revista Julgar, n.º 58, 1/26, Almedina, ISSN 1646-6853, pp. 77 a 96 (comunicação proferida no 

âmbito das IV Jornadas a Sul do Direito Civil e Processual Civil, com projeto e coordenação científica de Sandra dos Reis Luís). 
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nos casos Axel Springer AG v. Germany13 e Von Hannover v. Germany14, nos quais o 

Tribunal desenvolveu critérios relevantes de ponderação entre liberdade de expressão e 

vida privada, atendendo ao interesse público da informação divulgada, à notoriedade da 

pessoa visada, ao seu comportamento anterior e ao impacto concreto da publicação 15. 

No entanto, há que sublinhar, acompanhando as preocupações de Henrique 

Araújo16, que, não obstante a liberdade de expressão continue a constituir um valor 

central das sociedades democráticas, os “constantes e perigosos excessos no discurso 

público” impõem hoje maiores exigências de responsabilidade e controlo. Como adverte 

o autor, “a passividade perante a crispação dos discursos e a impunidade dos ataques 

pessoais” pode conduzir a sociedades “cada vez mais extremadas, violentas e 

intolerantes”, comprometendo os próprios valores da democracia e da dignidade 

humana17. 

A jurisprudência europeia tem sublinhado que a liberdade de informação não 

protege imputações factuais falsas formuladas sem base factual suficiente ou em violação 

dos deveres de diligência e boa-fé jornalística. 

A proteção da dignidade da pessoa humana e da reputação pessoal permanece, por 

conseguinte, um elemento essencial do Estado de Direito democrático, mesmo num 

contexto marcado pela circulação global e instantânea de conteúdos digitais. 

                                                 
13 Disponível em https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-109034 
 Último acesso em 23/5/2026.  
A Grande Câmara do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos concluiu ter havido uma violação do Artigo 
10.º (liberdade de expressão) da Convenção Europeia dos Direitos Humanos. A disputa centrou-se em 
injunções judiciais alemãs que proibiram a publicação de artigos sobre a detenção e condenação de um ator 
de televisão famoso por posse de cocaína. O Tribunal considerou que o ator era uma figura pública e que 
os factos relatados eram de interesse público. Além disso, sublinhou que a editora agiu de boa-fé, baseando-
se em informações confirmadas por fontes oficiais da procuradoria. O Tribunal determinou que as restrições 
impostas pelos tribunais nacionais não eram proporcionais ao objetivo legítimo de proteger a vida privada 
do ator. 
14 Disponível em https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-61853 
Último acesso em 23/5/2026. 
15 Creio que se poderá afirmar que a ponderação desenvolvida nestes dois acórdãos se projetou 
posteriormente sobre litígios relacionados com plataformas digitais, arquivos online, motores de busca e 
responsabilidade de intermediários digitais. 
16 Presidente Emérito do Supremo Tribunal de Justiça (mandato 2021-2024). 
17 Araújo, Henrique, “A Deificação da Liberdade de Expressão”, revista Julgar, n.º 58, 1/26, Almedina, ISSN 
1646-6853, pp. 60 a 75 (comunicação proferida no âmbito das IV Jornadas a Sul do Direito Civil e Processual Civil). 

 

https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-109034
https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-61853
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A evolução jurisprudencial do STJ revela, assim, uma crescente integração dos 

parâmetros convencionais europeus na decisão judicial nacional, num quadro de diálogo 

jurisdicional contínuo entre os tribunais nacionais e Estrasburgo. 

 

III. Obrigações positivas do Estado e o papel dos tribunais no espaço digital: 

Responsabilidade algorítmica, desindexação e o direito ao esquecimento 

O enquadramento jurídico contemporâneo do constitucionalismo digital encontra 

um dos seus fundamentos essenciais na evolução da doutrina das obrigações positivas do 

Estado em matéria de direitos fundamentais e direitos humanos. 

Os Estados deixaram de estar vinculados apenas a obrigações negativas de não 

ingerência, passando igualmente a assumir deveres positivos de proteção efetiva dos 

cidadãos perante ameaças provenientes de entidades privadas. 

Esta evolução torna-se particularmente evidente no ambiente digital, onde as 

plataformas globais não se limitam a intermediar relações sociais, mas condicionam 

estruturalmente o acesso à informação, a construção da reputação, a visibilidade pública 

de conteúdos e a própria autonomia individual. 

Os tribunais nacionais são, como se sabe – atento o princípio da subsidiariedade, 

inscrito no preâmbulo da CEDH – os primeiros garantes da Convenção Europeia dos 

Direitos Humanos e da eficácia prática dos direitos fundamentais perante estruturas 

privadas de poder tecnológico. 

A função jurisdicional assume, neste domínio, uma dimensão constitucional 

reforçada: assegurar um equilíbrio justo entre liberdade económica, inovação tecnológica 

e proteção efetiva da dignidade humana, da vida privada, da honra e do acesso à justiça. 

A jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos desempenhou um 

papel decisivo nesta evolução. Em Delfi AS v. Estonia (2015)18, o TEDH reconheceu que as 

                                                 
18 Disponível em https://hudoc.echr.coe.int/fre#{%22itemid%22:[%22001-155105%22]}, última consulta no 
dia 23/5/2026. Este acórdão respeita à responsabilidade de portais de notícias por comentários de terceiros. 
A empresa Delfi foi considerada responsável pela justiça estoniana devido a insultos e ameaças publicados 
anonimamente pelos seus leitores num artigo de 2006. O tribunal confirmou que a sanção não violou 
a liberdade de expressão, justificando que o portal tinha um interesse económico na publicação e controlo 
sobre a plataforma. A decisão sublinha que portais profissionais devem agir proativamente na remoção 
de discurso de ódio ou incitação à violência para proteger os direitos de personalidade. Analisou, ainda, a 
distinção entre intermediários técnicos passivos e editores de conteúdo mediático no ambiente digital. 

https://hudoc.echr.coe.int/fre#{%22itemid%22:[%22001-155105%22]}
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plataformas digitais podem ser responsabilizadas por conteúdos ilícitos publicados por 

utilizadores quando desempenham um papel ativo na organização e exploração 

económica do espaço comunicacional. O Tribunal afastou, assim, uma conceção 

puramente neutra da atividade das plataformas digitais, reconhecendo a sua relevância 

estrutural na formação da esfera pública contemporânea. 

Também a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) tem 

contribuído decisivamente para a consolidação deste modelo multinível de proteção. Em 

Google Spain v. AEPD e Mario Costeja González (C-131/12)19, o TJUE reconheceu que os 

motores de busca realizam verdadeiro tratamento autónomo de dados pessoais, podendo 

ser obrigados à desindexação de conteúdos suscetíveis de afetar desproporcionadamente 

os direitos fundamentais dos cidadãos. 

O Supremo Tribunal de Justiça de Portugal tem, igualmente, vindo a desempenhar 

um papel particularmente relevante neste domínio, desenvolvendo soluções 

jurisprudenciais orientadas para a tutela efetiva dos direitos fundamentais perante a 

dimensão transnacional das plataformas digitais. 

Um dos marcos mais significativos da jurisprudência do Supremo Tribunal de 

Justiça em matéria de constitucionalismo digital encontra-se no domínio da 

responsabilidade algorítmica e do chamado direito ao esquecimento. 

No Processo n.º 25579/16.1T8LSB.L2.S120, relativo à Google, o Supremo Tribunal de 

                                                 
Concluiu que a multa aplicada foi moderada e necessária para garantir o equilíbrio entre a liberdade de 
informar e a proteção da reputação alheia, afastando a violação do artigo 10.º da CEDH. 
19 Disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62012CJ0131, última consulta 
no dia 23/5/2026.  O Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE) determinou que o operador de um motor 
de busca (que, tal como outros, assume um papel ativo na estruturação da visibilidade da informação e pode 
ser responsável pela desindexação de conteúdos lesivos da vida privada) deve ser qualificado como 
«responsável pelo tratamento» de dados pessoais contidos em páginas web de terceiros. O Tribunal 
estabeleceu que a Diretiva 95/46/CE é aplicável sempre que o motor de busca possua num Estado-Membro 
uma filial destinada à promoção e venda de espaços publicitários, mesmo que o processamento físico dos 
dados ocorra fora da União. Consagrou-se o chamado «direito ao esquecimento», permitindo aos indivíduos 
exigir a desindexação de ligações para informações que, com o decurso do tempo, se tornem inadequadas, 
irrelevantes ou excessivas, independentemente da licitude da fonte original. Em regra, os direitos 
fundamentais à vida privada e à proteção de dados prevalecem sobre o interesse económico do motor de 
busca e o interesse do público, exceto se o papel do visado na vida pública justificar um interesse 
preponderante no acesso a essa informação.  
20Disponível em 
https://juris.stj.pt/ecli/ECLI:PT:STJ:2021:25579.16.1T8LSB.L2.S1.FC?search=kLNTTED2baszcrEGqZI, último 
acesso em 23/5/2026. Este aresto decide sobre a colisão entre o direito à honra e ao bom nome e o direito à 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62012CJ0131
https://juris.stj.pt/ecli/ECLI:PT:STJ:2021:25579.16.1T8LSB.L2.S1.FC?search=kLNTTED2baszcrEGqZI
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Justiça afirmou que os motores de busca não podem ser qualificados como meros 

intermediários neutros da informação. 

A atividade de indexação e organização algorítmica de conteúdos constitui um 

verdadeiro tratamento de dados pessoais, produzindo efeitos diretos sobre a reputação, 

identidade e vida privada das pessoas. 

Nesta decisão, o Supremo Tribunal ordenou a remoção de resultados que 

associavam o nome de um cidadão a expressões gravemente ofensivas, após demonstração 

da falsidade dos factos difundidos. 

O Tribunal rejeitou expressamente a tese da Google, segundo a qual a execução 

destas ordens configuraria uma forma de vigilância geral proibida pelo artigo 15.º da 

Diretiva 2000/31/CE sobre comércio eletrónico. 

Pelo contrário, afirmou que a implementação de mecanismos algorítmicos 

específicos destinados a impedir a associação entre determinados termos e o nome do 

lesado constitui uma medida tecnicamente exequível, proporcional e necessária para 

assegurar a efetividade dos direitos de personalidade. 

Esta posição encontra paralelo na jurisprudência do TJUE, acima citada e, 

igualmente, em Glawischnig-Piesczek v. Facebook (C-18/18)21, onde se admitiu a 

                                                 
informação no âmbito da atividade dos motores de busca. O tribunal estabeleceu que o gestor de um motor 
de pesquisa (como a Google) é juridicamente responsável pelo tratamento de dados pessoais. No caso em 
apreço, determinou-se a prevalência dos direitos de personalidade do autor, uma vez que a informação 
indexada era comprovadamente falsa, o visado não era uma figura pública e não existia interesse público 
que justificasse a manutenção do acesso aos dados. Em consequência, a Google foi condenada a remover 
resultados de pesquisa específicos e a abster-se de indexar o nome do autor associado a termos difamatórios 
(como “rapist”, “sociopath” e “sexual predator”), com uma eficácia que abrange as versões do motor de busca 
em todos os Estados-Membros da União Europeia. A Google foi, ainda, condenada, a título de sanção 
pecuniária compulsória, no pagamento de € 500,00por cada dia de atraso no cumprimento da obrigação de 
apagamento dos dados. 
21 Disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:62018CJ0018  
Último acesso no dia 23/5/2026.  
O Tribunal decidiu que a Diretiva 2000/31 (Comércio Eletrónico) não se opõe a que um prestador de serviços 
de alojamento virtual seja ordenado a suprimir informações idênticas ou equivalentes a conteúdos 
anteriormente declarados ilícitos, independentemente de quem seja o autor do pedido de armazenamento. 
A remoção de conteúdos equivalentes deve limitar-se a mensagens que veiculem um conteúdo que 
permaneça, em substância, inalterado e que contenham os elementos especificados na medida inibitória, 
de modo que o prestador não seja obrigado a proceder a uma "apreciação autónoma" subjetiva, sendo 
permitido o recurso a técnicas de pesquisa automatizadas. O Tribunal esclareceu ainda que estas ordens 
específicas não configuram uma proibida "obrigação geral de vigilância" e podem produzir efeitos à escala 
mundial, desde que no quadro do Direito Internacional relevante que cabe aos Estados-Membros 
considerar. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:62018CJ0018
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possibilidade de imposição judicial de medidas de remoção de conteúdos equivalentes, 

desde que específicas e proporcionadas. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça introduz, deste modo, uma ideia 

particularmente relevante: os sistemas algorítmicos não são juridicamente neutros, mas 

antes agentes ativos de reputação digital. 

Os algoritmos participam ativamente na estruturação da visibilidade social, 

influenciando a construção da reputação pública e condicionando o exercício efetivo da 

autonomia individual. 

Neste sentido, o direito à desindexação surge como instrumento destinado a 

limitar a perpetuação de danos reputacionais através da indexação automatizada de 

conteúdos digitais. 

Não obstante o que acaba de se expor, o direito ao esquecimento exige uma 

ponderação cuidadosa entre direitos e interesses concorrentes. A jurisprudência do 

TEDH, designadamente em M.L. and W.W. v. Germany22, sublinhou a necessidade de 

ponderação entre proteção da vida privada, interesse histórico da informação e liberdade 

de expressão. 

 

IV. Soberania jurisdicional, competência internacional e o fim da 

“imunidade territorial” 

Um dos aspetos mais relevantes da jurisprudência recente do STJ prende-se com a 

progressiva superação dos paradigmas clássicos de territorialidade no ambiente digital. 

O Tribunal tem afirmado de forma consistente que a ubiquidade da Internet e a 

circulação transnacional de conteúdos digitais impõem uma reconstrução dos critérios 

                                                 
22 No caso M.L. e W.W. c. Alemanha (2018), a factualidade apresentava-se distinta. O Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos (TEDH) abordou o conflito entre o direito ao respeito pela vida privada (Artigo 8.º da 
CEDH) e a liberdade de expressão e de imprensa (Artigo 10.º) no contexto de arquivos digitais. Os 
requerentes, condenados a prisão perpétua por um homicídio mediático em 1993, pretendiam que órgãos 
de comunicação social fossem obrigados a anonimizar notícias antigas disponíveis nos seus portais, 
alegando que a acessibilidade permanente desses registos prejudicava a sua reintegração social. O Tribunal 
decidiu, por unanimidade, pela não violação do Artigo 8.º, sustentando que: (i) o público tem um interesse 
legítimo em aceder a arquivos digitais para investigação histórica; (ii) a imposição de uma obrigação de 
verificação e alteração constante de arquivos poderia causar um efeito inibitório (chilling effect) na 
liberdade de imprensa; e (iii) a conduta anterior dos próprios requerentes, que contactaram os media para 
pedir cobertura sobre os seus recursos judiciais, limitou a sua legítima expetativa de privacidade. 
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tradicionais de conexão jurisdicional. 

Neste contexto, consolidou-se a ideia de que os tribunais portugueses são 

internacionalmente competentes sempre que exista um elo de conexão relevante entre o 

litígio e o território nacional, nos termos do artigo 62.º, alínea b), do Código de Processo 

Civil23. 

No acórdão de 14 de janeiro de 2025, proferido no Processo n.º 

94/21.5T8ALM.L1.S124, o Supremo Tribunal de Justiça entendeu que a difusão global de 

conteúdos digitais não impede a afirmação da competência dos tribunais portugueses 

quando o lesado possua em Portugal o centro da sua vida pessoal e social. No mesmo 

sentido, por factualidade idêntica já havia decidido o mesmo Tribunal, por acórdão de 28 

de maio de 2024, no Processo n.º 96/21.1T8ALM-A.L1.S125. E também, o acórdão de 29 de 

fevereiro de 2024, Processo n.º 17657/20.9TSLSB-A.L1.S126, onde se reafirmou que a 

natureza global da circulação digital não afasta a jurisdição portuguesa sempre que os 

efeitos lesivos se projetem significativamente em território nacional. 

É nesse local que o dano à personalidade se concretiza de forma mais intensa e 

juridicamente relevante, justificando a intervenção jurisdicional nacional. 

Estas decisões exprimem uma orientação jurisprudencial assente na ideia de que a 

dimensão transnacional das plataformas digitais não pode comprometer a efetividade da 

tutela jurisdicional nem fragilizar a proteção prática dos direitos fundamentais. 

A jurisprudência europeia mais recente aponta igualmente nesse sentido. Em 

                                                 
23 “Os tribunais portugueses são internacionalmente competentes: (…) b) Ter sido praticado em território 
português o facto que serve de causa de pedir na ação, ou algum dos factos que a integram”. 
24Disponível em 
https://juris.stj.pt/94%2F21.5T8ALM.L1.S1/B0ZQAFQFBuGIeMjrH1c0mud6C14?search=ycdpi1rrgmOAzvp5
3wk 
Último acesso em 24/5/2026 
Decide-se pela competência internacional dos tribunais portugueses (ao abrigo do art. 62.º, al. b), do CPC) 
para julgar ação de responsabilidade civil extracontratual por violação do direito à imagem de jogador de 
futebol profissional residente em Portugal. O tribunal fixou que, em casos de danos plurilocalizados 
decorrentes da comercialização mundial de videojogos, o fator de conexão relevante é o "centro de 
interesses" do lesado – local onde reside e exerce a sua atividade principal – sendo irrelevante que o facto 
ilícito (produção dos jogos) tenha ocorrido no estrangeiro. 
25 Disponível em 
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c226ffa5e9a1402b80258c1f004308e8?Op
enDocument. Último acesso no dia 24/5/2026. 
26 Disponível em  https://jurisprudencia.pt/acordao/221853/imprimir/. Último acesso no dia 24/5/2026. 

https://juris.stj.pt/94%2F21.5T8ALM.L1.S1/B0ZQAFQFBuGIeMjrH1c0mud6C14?search=ycdpi1rrgmOAzvp53wk
https://juris.stj.pt/94%2F21.5T8ALM.L1.S1/B0ZQAFQFBuGIeMjrH1c0mud6C14?search=ycdpi1rrgmOAzvp53wk
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c226ffa5e9a1402b80258c1f004308e8?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/c226ffa5e9a1402b80258c1f004308e8?OpenDocument
https://jurisprudencia.pt/acordao/221853/imprimir/
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Schrems II (C-311/18)27, o TJUE afirmou que a transferência internacional de dados 

pessoais não pode comprometer o nível de proteção jurisdicional assegurado pela ordem 

jurídica europeia, reforçando a ideia de autonomia constitucional europeia no espaço 

digital. 

Quer o STJ, quer o TJUE exprimem, nestas decisões, uma orientação 

jurisprudencial assente na ideia de que a dimensão transnacional das plataformas digitais 

não pode comprometer a efetividade da tutela jurisdicional nem fragilizar a proteção 

prática dos direitos fundamentais. 

 

V. Acesso à justiça, contratos de adesão e cláusulas de jurisdição no 

ambiente digital  

O problema do acesso efetivo à justiça assume hoje uma relevância crescente no 

contexto das plataformas digitais globais. 

No Processo n.º 10578/20.7T8LSB.L1-S128, relativo à Meta e à plataforma Instagram, 

o Supremo Tribunal de Justiça apreciou a validade de uma cláusula contratual atributiva 

de jurisdição estrangeira constante dos termos e condições da plataforma. 

O Tribunal admitiu, naquele caso concreto, a eficácia da cláusula, considerando 

que o utilizador não detinha a qualidade jurídica de consumidor, circunstância que 

permitia a prevalência da autonomia privada contratual. 

Contudo, esta decisão evidencia uma tensão particularmente relevante no Direito 

                                                 
27 Disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62018CJ0311. Último acesso 
no dia 24/5/2026. 
O TJUE determinou que as transferências de dados para países terceiros devem garantir um nível de 
protecção substancialmente equivalente ao assegurado na União. Pronunciou a invalidade da Decisão (UE) 
2016/1250 (Privacy Shield), em virtude das ingerências permitidas pela legislação dos EUA e da inexistência 
de vias de recurso judiciais efectivas para os titulares dos dados. Manteve a validade da Decisão 2010/87/UE 
relativa às cláusulas contratuais-tipo, reforçando a obrigação de suspensão das transferências caso o nível 
de protecção adequado não seja salvaguardado no Estado de destino. 
28 Disponível em 
https://juris.stj.pt/ecli/ECLI:PT:STJ:2022:10578.20.7T8LSB.L1.S1.35?search=PaWezvzvXFxR4thLmqY. 
Última consulta no dia 24/5/2026. 
Este aresto define consumidor como a pessoa singular que atua fora do âmbito profissional. Em contratos 
de uso misto, o estatuto só se mantém se o nexo profissional for "marginal ou despiciendo". No caso, o uso 
para gestão de negócio afastou essa qualidade, validando o pacto de jurisdição (Irlanda). O acórdão ressalva, 
contudo, que a verificar-se a qualidade de consumidor, aplicar-se-ia o foro protetivo do domicílio (Portugal) 
e a lei portuguesa, conforme previsto nos regulamentos europeus e nos próprios termos da p lataforma. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:62018CJ0311
https://juris.stj.pt/ecli/ECLI:PT:STJ:2022:10578.20.7T8LSB.L1.S1.35?search=PaWezvzvXFxR4thLmqY
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contemporâneo: a possibilidade de plataformas globais influenciarem, através de 

contratos de adesão, a determinação do foro competente e, consequentemente, afetarem 

a efetividade do direito de acesso à justiça. 

A questão assume especial sensibilidade numa conjuntura em que numerosas 

micro, pequenas e médias empresas portuguesas – que, na sua maioria, caracterizam o 

tecido empresarial português – se encontram inseridas em relações contratuais marcadas 

por significativa assimetria económica perante plataformas digitais transnacionais. 

A deslocação da jurisdição para ordenamentos estrangeiros pode traduzir-se, em 

muitos casos, numa fragilização ou mesmo num obstáculo da tutela jurisdicional efetiva, 

agravando desigualdades processuais entre utilizadores e grandes operadores digitais. 

O constitucionalismo digital exige, por isso, uma reflexão cada vez mais 

aprofundada sobre os limites da autonomia contratual em contextos caracterizados por 

forte concentração privada de poder económico e tecnológico. 

 

VI. O artigo 8.º da Convenção Europeia dos Direitos Humanos: vida privada, 

comunicações eletrónicas e metadados 

Não existe constitucionalismo digital sem uma proteção particularmente exigente 

da vida privada, do sigilo das comunicações e da autodeterminação informativa 29. 

Citando Ireneu Cabral Barreto, o artigo 8.º da CEDH “(…) tem como objetivo 

essencial prevenir o indivíduo contra as ingerências arbitrárias dos poderes públicos na 

sua vida privada e familiar, no seu domicílio e na sua correspondência”, exigindo do 

Estado obrigações positivas e negativas30. 

Num contexto em que grande parte da comunicação humana passa hoje por 

plataformas e infraestruturas tecnológicas de alcance global, a proteção das garantias 

fundamentais do Estado de Direito exige uma interpretação mais exigente e substancial 

do artigo 8.º da Convenção Europeia dos Direitos Humanos. 

                                                 
29 Entendida, em termos abrangentes, como a faculdade de cada pessoa manter controlo sobre a informação 
relativa à sua vida privada, protegendo-se contra formas excessivas de vigilância, recolha ou utilização de 
dados pessoais. 
30 In “A Convenção Europeia dos Direitos do Homem”, 7.ª ed. revista e actualizada, Almedina, pp. 274 a 
317. 
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O Tribunal Constitucional português, tem afirmado que a retenção generalizada e 

indiferenciada de metadados constitui uma ingerência desproporcionada na vida privada 

quando atinge cidadãos sem suspeita concreta da prática de ilícitos. 

Em sintonia com o acórdão n.º 268/2022 do Tribunal Constitucional31 e com a 

jurisprudência do TJUE em Digital Rights Ireland (C-293/1232 e C-594/12), esta orientação 

reafirma o direito ao controlo sobre a informação pessoal e a necessidade de sujeição das 

ingerências digitais a estrito controlo jurisdicional. 

O TJUE reconheceu, naquele acórdão, que os metadados permitem reconstruir 

padrões de comportamento, relações sociais, deslocações e aspetos essenciais da vida 

privada, razão pela qual a sua retenção massiva constitui ingerência particularmente 

grave nos direitos fundamentais. 

Particular importância assume igualmente a jurisprudência do TEDH em Big 

Brother Watch and Others v. United Kingdom33, onde o Tribunal reconheceu os riscos 

estruturais da vigilância massiva para o funcionamento das sociedades democráticas. 

O Acórdão Uniformizador de Jurisprudência n.º 12/202434, do Supremo Tribunal 

                                                 
31 Disponível em https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220268.html. Último acesso no dia 
24/5/2026. 
32 Disponível em https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:62012CJ0293. Último 
acesso no dia 24/5/2026. O TJUE (Grande Secção) declarou que: “A Diretiva 2006/24/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2006, relativa à conservação de dados gerados ou tratados no 
contexto da oferta de serviços de comunicações eletrónicas publicamente disponíveis ou de redes públicas 
de comunicações, e que altera a Diretiva 2002/58/CE, é inválida”. 
33 Disponível em https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-210077. Último acesso no dia 24/5/2026. 
O TEDH, no caso Big Brother Watch, no que tange à aquisição de dados previamente armazenados, 
estabelece os seguintes critérios de conformidade destas medidas ao artigo 8.º da CEDH (§§464 a 467): (1) 
o regime deve estar de acordo com a lei, no sentido de esta ser clara, acessível e de efeitos previsíveis para 
os cidadãos; (2) deve prosseguir um objetivo legítimo, (3) e ser necessário numa sociedade democrática, 
restringindo-se ao combate à criminalidade grave; (4) o acesso deve estar sujeito a uma autorização prévia 
decidida por um tribunal ou por uma entidade administrativa independente; (5) a lei deve providenciar 
garantias adequadas contra a arbitrariedade (os critérios de conformidade relativos à aquisição de dados 
junto de prestadores de serviços foram originalmente estabelecidos pela Secção (Chamber) no acórdão de 
13 de setembro de 2018 (§§ 464-467), tendo sido integralmente adotados e validados pela Grande Câmara 
na sua decisão final, que retoma esta análise específica a partir do § 517). 
34 Disponível em https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/12-2024-
888344732. Último acesso no dia 24/5/2026.  
O Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 12/2024 fixou jurisprudência no sentido de que, em processos 
de contraordenação por práticas restritivas da concorrência, a competência para ordenar ou autorizar a 
apreensão de mensagens de correio eletrónico é exclusiva do juiz de instrução. Esta reserva de juiz aplica-
se independentemente de as mensagens se encontrarem "abertas" (lidas) ou "fechadas" (não lidas), desde 
que permaneçam na plataforma ou caixa de correio eletrónico virtual. O tribunal fundamentou a decisão 
na proteção constitucional da inviolabilidade da correspondência (artigo 34.º, n.º 4 da CRP), rejeitando a 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220268.html
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:62012CJ0293
https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-210077
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/12-2024-888344732
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/12-2024-888344732
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de Justiça, proferido no Processo n.º 28999/18.3T8LSB-B.L1A.S1, assume especial 

relevância. 

Nesta decisão, o STJ afirmou que a apreensão de correio eletrónico depende 

sempre de autorização judicial prévia, independentemente de as mensagens se 

encontrarem “lidas” ou “não lidas”, desde que permaneçam na plataforma ou na caixa de 

correio eletrónico virtual. 

O Tribunal rejeitou expressamente qualquer distinção formal entre mensagens 

abertas e fechadas, sublinhando que o correio eletrónico permanece abrangido pelo sigilo 

das comunicações enquanto expressão da vida privada. 

Trata-se de uma leitura material – e não meramente formalista – do artigo 8.º da 

Convenção Europeia dos Direitos Humanos. 

Também a jurisprudência do TEDH em Bărbulescu v. Romania35 reforça esta 

proteção material da privacidade digital, reconhecendo que mesmo em contexto laboral 

subsiste uma expectativa legítima de confidencialidade das comunicações eletrónicas. 

A força normativa da Constituição da República Portuguesa e da Convenção 

Europeia dos Direitos Humanos impõe, assim, que a proteção da privacidade permaneça 

um núcleo essencial inderrogável do Estado de Direito democrático. 

 

VII. Plataformas digitais, subordinação algorítmica e relações laborais 

A consolidação das plataformas digitais de intermediação laboral evidencia 

igualmente novas formas de poder algorítmico no domínio das relações de trabalho, 

projetando o constitucionalismo digital para além da esfera clássica da privacidade e da 

liberdade de expressão. 

A Secção Social do STJ tem vindo progressivamente a consolidar uma 

jurisprudência orientada para a adaptação dos critérios tradicionais de subordinação 

                                                 
tese de que mensagens lidas perdem a natureza de comunicação para passarem a ser meros documentos. 
Esta interpretação é reforçada pelo artigo 8.º da CEDH e pela jurisprudência do TEDH, que exigem que 
qualquer ingerência pública na vida privada seja prevista na lei e necessária numa sociedade democrática, 
aplicando-se tais garantias ao direito contraordenacional dada a sua proximidade com o regime penal. A 
base legal para esta intervenção judicial decorre do artigo 17.º da Lei do Cibercrime, aplicado 
subsidiariamente por força do Regime Jurídico da Concorrência e do Regime Geral das Contraordenações. 
35 Disponível em https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-177082. Último acesso em 24/5/2026. 

https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=001-177082
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jurídica à realidade contemporânea das plataformas digitais, particularmente no contexto 

de operadores como Uber, Uber Eats e Glovo. 

Neste domínio, assume especial relevância a interpretação do artigo 12.º-A do 

Código do Trabalho, introduzido pela denominada “Agenda do Trabalho Digno”, que 

consagrou uma presunção de laboralidade relativamente à atividade prestada através de 

plataformas digitais. 

A jurisprudência recente do Supremo Tribunal de Justiça afirma uma compreensão 

material das novas formas de autoridade empresarial exercidas por meios tecnológicos e 

algorítmicos. 

No Acórdão de 15 de maio de 2025, Proc. n.º 1980/23.3T8CTB.C2.S136, o Supremo 

Tribunal de Justiça considerou que a presunção de laboralidade possui aplicação imediata 

relativamente a relações jurídicas já em execução, desde que os factos reveladores da 

subordinação ocorram após a entrada em vigor do novo regime legal, afastando qualquer 

violação dos princípios constitucionais da segurança jurídica e da proteção da confiança. 

No mesmo sentido, os Acórdãos de 29 de outubro de 2025, Proc. n.º 

30225/23.4T8LSB.L1.S1 e Proc. n.º 729/24.8T8LSB.L1.S1, reafirmaram a aplicação imediata 

da presunção legal às relações laborais em curso, consolidando uma leitura funcional e 

protetora do novo regime jurídico. 

Uma das dimensões mais relevantes desta jurisprudência reside no 

reconhecimento da aplicação informática como verdadeiro instrumento de trabalho. No 

Acórdão de 15 de outubro de 2025, Proc. n.º 28891/23.0T8LSB.L1.S137, o Supremo Tribunal 

de Justiça destacou que a aplicação móvel é o elemento central através do qual a atividade 

do estafeta é organizada, acompanhada e condicionada, permitindo à plataforma exercer 

                                                 
36 Disponível em https://juris.stj.pt/1980%2F23.3T8CTB.C2.S1/_WbiAJus_-wnqUN1Z-qZqkjiAvc. Última 
consulta no dia 24/5/2026. 
37 Disponível em 
https://juris.stj.pt/28891%2F23.0T8LSB.L1.S1/JoZEYAgkP_WqlQJgDjUniTXTZuE?search=3GVtg_Ztfh73sxw
317s. Último acesso no dia 24/5/2026. O tribunal reconheceu a existência de um contrato de trabalho entre 
um estafeta e a plataforma Glovo, aplicando a presunção de laboralidade do artigo 12.º-A do Código do 
Trabalho. O STJ considerou preenchidos os índices de subordinação pelo facto de a plataforma estabelecer 
os limites da retribuição e disponibilizar o principal instrumento de trabalho (a aplicação móvel). A decisão 
esclarece que esta presunção é aplicável a relações contratuais anteriores à Lei n.º  13/2023, desde que os 
factos relevantes ocorram após a sua entrada em vigor, e sublinha que a subordinação tecnológica 
(geolocalização e gestão algorítmica) prevalece sobre indícios de autonomia formal. 

https://juris.stj.pt/1980%2F23.3T8CTB.C2.S1/_WbiAJus_-wnqUN1Z-qZqkjiAvc
https://juris.stj.pt/28891%2F23.0T8LSB.L1.S1/JoZEYAgkP_WqlQJgDjUniTXTZuE?search=3GVtg_Ztfh73sxw317s
https://juris.stj.pt/28891%2F23.0T8LSB.L1.S1/JoZEYAgkP_WqlQJgDjUniTXTZuE?search=3GVtg_Ztfh73sxw317s
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um controlo contínuo sobre a prestação laboral. 

A jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça tem igualmente vindo a 

reconhecer que a subordinação jurídica assume, neste contexto, a forma de uma 

verdadeira subordinação tecnológica ou algorítmica. No Acórdão de 3 de outubro de 2025, 

Proc. n.º 29352/23.2T8LSB.L1.S138, o Tribunal desenvolveu uma abordagem holística da 

dependência tecnológica, valorizando a integração funcional do trabalhador na 

organização digital da plataforma. 

A geolocalização permanente através de GPS, a distribuição automatizada de 

tarefas, os mecanismos de avaliação dos trabalhadores através das plataformas e a 

possibilidade de suspensão ou desativação unilateral das contas revelam, segundo a 

jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, novas formas de exercício do poder 

diretivo, de supervisão e de controlo disciplinar. 

No Acórdão de 28 de janeiro de 2026, Proc. n.º 4250/23.3T8VFX.L2.S1, relativo à 

Uber Eats, o Supremo Tribunal de Justiça reconheceu que os sistemas de geolocalização 

permitem à plataforma monitorizar em tempo real a execução da prestação, integrando 

mecanismos típicos de controlo funcional da atividade. 

Também a faculdade de desativação unilateral das contas dos estafetas tem sido 

interpretada como expressão material de poder disciplinar, equivalente, em muitos casos, 

a uma verdadeira sanção expulsiva suscetível de excluir o trabalhador do acesso futuro à 

atividade económica organizada pela plataforma. 

A jurisprudência social do Supremo Tribunal de Justiça revela, assim, uma 

transformação relevante nas relações laborais contemporâneas, ao defender que o poder 

empresarial já não se exerce apenas através de ordens diretas ou de estruturas 

hierárquicas tradicionais, manifestando-se igualmente através dos sistemas digitais que 

organizam o trabalho, condicionam o acesso a oportunidades económicas e influenciam 

a permanência dos trabalhadores nas plataformas. 

Neste contexto, o constitucionalismo digital assume igualmente uma dimensão 

                                                 
38 Disponível em 
https://juris.stj.pt/29352%2F23.2T8LSB.L1.S1/x3EvQuVRC8_kVVCcnImCTnmM1TY?search=JLUMy3okb12g
4G2DIcI. Último acesso no dia 24/5/2026. 

https://juris.stj.pt/29352%2F23.2T8LSB.L1.S1/x3EvQuVRC8_kVVCcnImCTnmM1TY?search=JLUMy3okb12g4G2DIcI
https://juris.stj.pt/29352%2F23.2T8LSB.L1.S1/x3EvQuVRC8_kVVCcnImCTnmM1TY?search=JLUMy3okb12g4G2DIcI
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social e laboral, impondo aos tribunais nacionais a tarefa de assegurar que a inovação 

tecnológica e os novos modelos de negócio permanecem compatíveis com a dignidade da 

pessoa humana, a proteção do trabalho e a efetividade dos direitos fundamentais no 

ambiente digital contemporâneo. 

 

VIII. Inteligência artificial, humanismo digital e governação judicial: o 

espaço europeu, ibero-americano e latino-americano – breve abordagem 

O desenvolvimento acelerado da inteligência artificial constitui um dos maiores 

desafios contemporâneos para o Direito, em virtude da crescente automatização 

decisória, da opacidade algorítmica e da transferência progressiva de funções 

tradicionalmente humanas para sistemas tecnológicos. 

Neste domínio emergem três exigências fundamentais: a) a responsabilidade pelo 

risco algorítmico; b) o princípio da explicabilidade; c) a necessidade de manutenção de 

controlo humano efetivo sobre decisões suscetíveis de afetar direitos fundamentais. 

O Supremo Tribunal de Justiça tem vindo a desempenhar um papel relevante na 

construção de referenciais éticos e jurídicos nesta matéria. 

Particular destaque merece o Código Ético Ibero-Americano para o Uso da 

Inteligência Artificial no Âmbito Judicial, desenvolvido por impulso do Supremo Tribunal 

de Justiça de Portugal no âmbito da Comissão de Coordenação e Acompanhamento da 

Cimeira Judicial Ibero-Americana e aprovado em Assembleia Plenária em maio de 2025. 

Este instrumento de soft law integra-se plenamente no movimento do 

constitucionalismo digital contemporâneo. 

O Código consagra o princípio do “humanismo sem substituição”, estabelecendo 

que a inteligência artificial não pode substituir o juiz humano, funcionando apenas como 

instrumento subsidiário de apoio à decisão. 

O discernimento ético, a sensibilidade humana, a prudência judicial e a 

responsabilidade decisória permanecem insuscetíveis de automatização integral. 

O Código reforça igualmente a exigência de transparência, auditabilidade e 

explicabilidade dos sistemas algorítmicos, bem como a responsabilidade dos fornecedores 

tecnológicos na prevenção de enviesamentos discriminatórios. 



Constitucionalismo Digital: Plataformas Digitais e Direitos Fundamentais 
Sandra dos Reis Luís 

 

 

DIGITAL, outubro de 2026 | 20 

Ao mesmo tempo, procura prevenir fenómenos de “atrofia cognitiva” associados a 

uma excessiva dependência tecnológica dos decisores humanos. 

Neste contexto, começa igualmente a afirmar-se a ideia de que o 

constitucionalismo digital não deve proteger apenas a liberdade de expressão, mas 

também a própria liberdade de pensamento perante formas de condicionamento 

algorítmico cada vez mais sofisticadas. 

A proteção da autonomia da pessoa e da sua liberdade interior surge, assim, como 

uma nova dimensão dos direitos fundamentais no espaço digital39. 

A exigência de transparência dos sistemas algorítmicos assume aqui especial 

importância enquanto expressão do direito à tutela jurisdicional efetiva: o cidadão deve 

poder compreender, pelo menos nos seus aspetos essenciais, os critérios que influenciam 

decisões automatizadas suscetíveis de afetar a sua esfera jurídica. 

Também a Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital constitui 

expressão normativa das obrigações positivas do Estado neste domínio, impondo às 

entidades tecnológicas deveres de respeito pelos direitos fundamentais, nomeadamente 

quanto à privacidade, proteção de dados e prevenção da discriminação algorítmica. 

No contexto latino-americano começam a emergir experiências constitucionais 

particularmente relevantes neste domínio. A recente reforma constitucional da Província 

de Santa Fé (2025)40 passou a consagrar expressamente direitos digitais, proteção da esfera 

informacional da pessoa, transparência algorítmica e limites à vigilância tecnológica, 

afirmando igualmente a tutela da chamada liberdade cognitiva perante formas de 

condicionamento algorítmico41. 

Esta evolução revela uma tendência mais ampla de constitucionalização do espaço 

digital, assente na ideia de que o desenvolvimento tecnológico deve permanecer 

subordinado à dignidade humana, aos direitos fundamentais e aos princípios do Estado 

                                                 
39 V. Lamberti, Armando, op. cit., Dos Reis Luís, Sandra, op. cit. e Nunes da Silva, Tibério, “Pós-Verdade e 
Suas Encruzilhadas”, A Revista, número 5, Supremo Tribunal de Justiça, Ed. semestral (2024); também 
disponível em https://arevista.stj.pt/edicoes/numero-5/pos-verdade-e-suas-encruzilhadas.  
40 Disponível em: https://www.santafe.gob.ar/ms/reforma-constitucion/wp-
content/uploads/sites/86/2025/09/CONSTITUCION-DE-LA-PROV-DE-SF-2025_VF-WEB.pdf. Último 
acesso no dia 24/5/2026. 
41 V. Lamberti, Armando, op. cit., Dos Reis Luís, Sandra, op. cit. e Nunes da Silva, Tibério, “Pós-Verdade e 
Suas Encruzilhadas”, A Revista, número 5, Supremo Tribunal de Justiça, Ed. semestral (2024). 

https://arevista.stj.pt/edicoes/numero-5/pos-verdade-e-suas-encruzilhadas
https://www.santafe.gob.ar/ms/reforma-constitucion/wp-content/uploads/sites/86/2025/09/CONSTITUCION-DE-LA-PROV-DE-SF-2025_VF-WEB.pdf
https://www.santafe.gob.ar/ms/reforma-constitucion/wp-content/uploads/sites/86/2025/09/CONSTITUCION-DE-LA-PROV-DE-SF-2025_VF-WEB.pdf
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de Direito42. 

 

IX. O combate ao “lápis azul” privado e o papel da regulação europeia  

O constitucionalismo digital contemporâneo enfrenta igualmente um problema 

estrutural particularmente sensível: o crescente poder das plataformas digitais para 

remover, despromover ou tornar invisíveis conteúdos através de mecanismos privados de 

moderação. 

Os termos e condições das plataformas tendem frequentemente a funcionar como 

verdadeiros sistemas normativos autónomos, criando formas privadas de regulação da 

liberdade de expressão e da circulação de informação. 

Neste enquadramento, a intervenção dos tribunais nacionais assume relevância 

crescente enquanto mecanismo de controlo jurisdicional das decisões privadas de 

moderação de conteúdos. 

A intervenção jurisdicional visa impedir que decisões privadas opacas, assentes em 

critérios algorítmicos pouco transparentes, comprometam o pluralismo democrático, a 

liberdade de expressão e os direitos fundamentais dos utilizadores. 

O Digital Services Act (DSA)43 e o Digital Markets Act (DMA)44, aprovados no 

âmbito da União Europeia, surgem como instrumentos fundamentais deste novo modelo 

regulatório. 

O DSA introduz deveres acrescidos de transparência, mecanismos de recurso e 

                                                 
42 Dos Reis Luís, Sandra (2025). “Cerebros, Códigos y Tribunales: Los retos de la Inteligencia Artificial para 
los Derechos Fundamentales”, Revista Jurídica UC Law Review, Universidade Católica Nuestra Señora de la 
Assunción, Faculdad de Ciencias Jurídicas y Diplomáticas, Assunción, Paraguai, 2025, ISBN 2305-9680, ano 
33, edição 33 e Revista Julgar online, disponível em https://julgar.pt/cerebros-codigos-e-tribunais-desafios-
da-inteligencia-artificial-para-os-direitos-fundamentais/ 
 
 
 
43 Regulamento (UE) 2022/2065 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de outubro de 2022 relativo a 
um mercado único para os serviços digitais e que altera a Diretiva 2000/31/CE (Regulamento dos Serviços 
Digitais). Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2022/2065/oj/eng-. Último acesso no dia 
24/5/2026. 
44 Regulamento (UE) 2022/1925 do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de setembro de 2022 relativo à 
disputabilidade e equidade dos mercados no setor digital e que altera as Diretivas (UE) 2019/1937 e (UE) 
2020/1828 (Regulamento dos Mercados Digitais) (Texto relevante para efeitos do EEE)Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2022/1925/oj/eng. Último acesso no dia 24/5/2026. 

https://julgar.pt/cerebros-codigos-e-tribunais-desafios-da-inteligencia-artificial-para-os-direitos-fundamentais/
https://julgar.pt/cerebros-codigos-e-tribunais-desafios-da-inteligencia-artificial-para-os-direitos-fundamentais/
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2022/2065/oj/eng-
https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2022/1925/oj/eng
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exigências de fundamentação relativamente às decisões de remoção de conteúdos e 

moderação algorítmica. 

O DMA procura limitar práticas anticoncorrenciais e reduzir o poder estrutural 

dos chamados gatekeepers digitais45. 

A conjugação entre regulação europeia e intervenção jurisdicional nacional revela 

a emergência de um verdadeiro modelo multinível de proteção de direitos fundamentais 

no espaço digital. 

A democracia constitucional não pode ficar dependente da vontade unilateral de 

entidades privadas globais nem da falta de transparência dos sistemas tecnológicos que 

estruturam a esfera pública contemporânea. 

 

X. Síntese: os tribunais nacionais como contra-poder democrático no 

espaço digital 

A evolução jurisprudencial do Supremo Tribunal de Justiça demonstra a 

consolidação progressiva de um modelo de constitucionalismo digital assente em vários 

pilares estruturantes. 

Em primeiro lugar, a afirmação das obrigações positivas do Estado na proteção 

efetiva dos direitos fundamentais perante estruturas privadas de poder tecnológico. 

Em segundo lugar, a reafirmação da soberania jurisdicional e do acesso efetivo à 

justiça num ambiente caracterizado pela transnacionalidade das plataformas digitais. 

Em terceiro lugar, a adaptação material do artigo 8.º da Convenção Europeia dos 

Direitos Humanos à realidade algorítmica contemporânea. 

Em quarto lugar, a construção de um modelo de responsabilidade algorítmica 

assente na transparência, proporcionalidade e proteção da dignidade humana. 

Por fim, a afirmação de um humanismo digital que recusa a substituição integral 

do juízo humano por mecanismos automatizados. 

Os tribunais nacionais assumem, assim, um papel central como garantes ativos da 

eficácia prática dos direitos fundamentais perante novas formas privadas de poder 

                                                 
45 Grandes plataformas tecnológicas que controlam o acesso a serviços, informação e mercados digitais, 
exercendo um poder estrutural sobre a circulação de conteúdos e oportunidades económicas. 
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normativo e tecnológico. 

 

XI. Conclusão: humanismo digital, dignidade humana e soberania do 

Direito 

O desafio contemporâneo não consiste em travar a inovação tecnológica nem em 

negar os benefícios proporcionados pela transformação digital. 

O verdadeiro desafio consiste em assegurar que o desenvolvimento tecnológico 

permanece subordinado à dignidade da pessoa humana, ao Estado de Direito e aos 

direitos fundamentais. 

Quanto maior for o poder das infraestruturas digitais globais, maior deve ser a 

exigência de controlo jurisdicional, transparência, responsabilidade e proteção da 

autonomia individual. 

A jurisprudência recente do Supremo Tribunal de Justiça revela uma preocupação 

crescente com a necessidade de compatibilizar inovação tecnológica, liberdade de 

expressão e proteção efetiva dos direitos de personalidade no espaço digital. 

A efetividade dos direitos fundamentais no espaço digital depende, em larga 

medida, da capacidade dos tribunais para assegurar que o exercício do poder tecnológico 

permanece juridicamente sindicável e compatível com a dignidade da pessoa humana. 

O constitucionalismo digital representa, em última análise, a reafirmação da 

centralidade da pessoa humana na era tecnológica. 

E é precisamente nessa reafirmação que reside a função essencial dos tribunais 

enquanto garantes últimos da liberdade, da privacidade, da justiça e da democracia no 

espaço digital contemporâneo. 

 


